
Cobrar as dívidas da Petrobrás 
antes do plano de equacionamento do déficit técnico do PPSP

O défi cit técnico do Plano Petros do Sistema Petrobrás (PPSP) é 
da ordem de R$ 26 bilhões. Pela legislação, será preciso um plano 
de equacionamento desse défi cit técnico com participação de 
patrocinadoras, participantes e assistidos. No entanto, não é justo 
que participantes e assistidos sejam chamados a dividir a conta 
sem que a Petros cobre da Petrobrás o que deve ao nosso plano. 

Afi rmamos que a Petros não pode continuar sem cobrar as dívidas 
das patrocinadoras com o nosso plano. São elas: ressarcimento das 
custas e despesas com ações judiciais transitadas em julgado, FAT/
FC pós 2006, Grupo 78/79, RMNR, PCAC, Exigível Contingencial, 
Acordo dos Níveis e Ação Civil Pública na 18ª Vara Cível do Rio 
de Janeiro. O montante dessas dívidas, caso assumidas pela 
Petrobrás, poderia fazer com que não fosse necessário qualquer 
equacionamento. Mas seguidas Diretorias Executivas da Petros, ao 

longo de toda a sua história, nunca cobraram essas dívidas das 
patrocinadoras.

É preciso seguir fi rme nessa luta para exigir que a Petros faça a 
cobrança das dívidas. E essa cobrança tem que acontecer antes do 
equacionamento do plano, por que senão iremos pagar pelo que é 
obrigação da Petrobrás.

Os conselheiros eleitos da Petros que mantém sua independência 
dos governos e dos partidos políticos têm pressionado a Petrobrás. 
E estamos nessa luta unidos com as entidades fi liadas à 
Federação Nacional dos Petroleiros (FNP) e à Federação Nacional 
das Associações de Aposentados, Pensionistas e Anistiados do 
Sistema Petrobrás e Petros (FENASPE) que entraram com ações 
para a cobrança das dívidas acima citadas É preciso que todos 
estejamos juntos nessa luta.
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Em 2006, os sindicatos filiados à Federação Única dos 
Petroleiros fecharam um acordo com a Petrobrás para eleição 
de dois diretores da Petros pelos participantes e assistidos. 
Esse importante passo para a transparência na gestão da 
nossa Fundação nunca aconteceu.

Infelizmente, esses mesmo sindicatos preferiram ter seus 
membros e simpatizantes nomeados pela Petrobrás durante 
os Governos Lula e Dilma do que a garantia de uma vitória 
histórica para os petroleiros.

Vimos nos principais cargos dirigentes da Petros Carlos 
Fernando Costa, Danilo Silva, Diego Hernandes, Fernando 
Carvalho, Henrique Jäger, Lício Raimundo, Luís Carlos 

Afonso Fernandes, Maurício França Rubem, Newton Carneiro, 
Ricardo Malavazzi, Sérgio Lyra, Wagner Pinheiro de Oliveira e 
Wilson Santarosa, nenhum deles eleito pelos participantes e 
assistidos.

Nos últimos anos, diversos investimentos questionáveis 
foram feitos, além de outros envolvidos em denúncias junto ao 
Ministério Público, CVM etc. Tudo isso sem que os participantes 
e assistidos pudessem acompanhar, de fato, como havia sido 
acordado, através de diretores eleitos por nós.

Para lutar pela transparência na Petros é decisivo conquistar 
de fato a eleição direta de participantes e assistidos para a 
diretoria da PETROS. O olho do dono é que engorda o gado!”

Transparência na gestão da Petros

4 Conheça o perfil dos nossos candidatos

Agnelson Camilo, Técnico 
em Química (DESU-Pará). Há 
29 anos na Petrobras, trabalha 
como técnico de Administração 
de Controle Pleno no Laboratório 
de Geologia (UO-AM). Desde 
1991 atua no Sindipetro PA/AM/
MA/AP, na Federação Nacional 
dos Petroleiros (FNP) atualmente 
é suplente do Conselho 
Deliberativo da Petros. Luta 
contra a política entreguista da 
pelegada.

Adaedson Costa, Advogado, 
com pós-graduação em Direito 
e Processo do Trabalho, 
Coordenador Geral do 
Sindicato dos Petroleiros do 
Litoral Paulista e Secretário 
Geral da FNP. Técnico de 
operação Pleno na Petrobrás. 
Atua fi rmemente na luta contra 
a privatização da Petrobrás 
e em defesa dos direitos dos 
trabalhadores petroleiros

Ronaldo Tedesco, 52 anos, 
eletrotécnico (CEFET-RJ), 
jornalista (UERJ) e MBA em 
Engenharia do Planejamento 
com ênfase em Previdência 
Complementar (IDEAS/COPPE/
UFRJ). Certifi cado pelo Instituto 
de Certifi cação dos Profi ssionais 
de Seguridade. Co-autor 
do livro “GOVERNANÇA 
CORPORATIVA EM PREVIDÊN- 
CIA COMPLEMENTAR – Faz 
diferença?”. 

Marcos André, 44 anos, 
formado em Ciências Contábeis 
pela UFBA. Acadêmico de 
Direito. Atuou como técnico de 
contabilidade na Petrobrás, 
hoje trabalha como Técnico 
de Suprimento e exerce a 
suplência no Conselho Fiscal 
da Petros
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Veja quem apoia as chapas 43 e 52 nessas eleições:

ENTIDADES QUE APOIAM AS CHAPAS: AAPESP-RS, AEPET, APAPE, APASPETRO/RN, ASPENE/ALAGOAS, ASPENE/
SERGIPE, ASTAIPE/SANTOS, ASTAPE/BAHIA, ASTAPE/RJ, ASTAUL/SANTOS, FENASPE, FNP, SINDIPETRO-LP, 

SINDIPETRO-PA/AM/MA/AP, SINDIPETRO-SE/AL, SINDIPETRO-SJC E A DIRETORIA ELEITA DO SINDIPETRO-RJ

Silvio SinedinoFernando Siqueira EpaminondasPaulo Brandão
Conselheiros Fiscais Conselheiros Deliberativos

A Federação Nacional dos Petroleiros (FNP) apoia as duas chapas que comandarão a Petros com transparência e independência.
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Unanimidade no Conselho Fiscal

Nos últimos 14 anos, os conselheiros eleitos da Petros que mantém 
sua independência em relação aos governos e partidos políticos, vem 
mantendo em seus pareceres a recomendação de rejeição das contas 
da nossa Fundação.

Desde a prestação de contas do exercício 2012 - há quatro anos, 
portanto - tem sido unânime no Conselho Fiscal a recomendação de 
rejeição das contas da Petros.  

Essa unanimidade elevou ainda mais o respeito que o Conselho Fiscal 
da Petros tem das instituições como a Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar (Previc), órgão de fiscalização governamental. 
E da própria Petrobrás que passou a receber sistematicamente os 

membros do Conselho Fiscal da Petros para conversas sobre a situação 
da nossa Fundação, para alinhamento de compreensões comuns.

Essa vitória importante veio sendo construída desde 2003 e se 
consolidou durante os quatro anos de Ronaldo Tedesco e Marcos André 
como Conselheiros Fiscais da Petros.

Para que tenhamos a possibilidade de manter uma atuação de 
fiscalização da Petros serviço de nossa luta em defesa dos participantes 
e assistidos da Petros, precisamos eleger os companheiros Agnelson 
Camilo e Adaedson, da Chapa 52 ao Conselho Fiscal da Petros. E eleger 
Ronaldo Tedesco e Marcos André, da Chapa 43 ao Conselho Deliberativo 
da Petros.

Não à Cisão do PPSP
A repactuação do Plano Petros do Sistema Petrobrás (PPSP) 

trouxe prejuízos aos participantes que repactuaram. Quem está 
falando isso não são somente os conselheiros eleitos que mantêm 
a independência dos Governos e dos partidos políticos.

Agora também o atuário do PPSP finalmente realizou um estudo 
que dá razão ao que nós temos dito ao longo de todos esses anos.

Mas ele não conseguiu provar que existe subsídio cruzado, 
principal argumento que fundamenta a Cisão do PPSP. Nem 
conseguiu demonstrar que a proposta de divisão do nosso plano 
não trará, caso aprovada, graves prejuízos a todos.

A FNP e a FENASPE são veementemente contrárias à divisão do 
nosso plano. A divisão nunca interessa aos trabalhadores; a união 
é a nossa força.

Conheça o Plano Petros 2
Contas rejeitadas - O Conselho Fiscal da Petros tem recomendado 

a rejeição das contas anuais do PP-2. O motivo é sua discordância 
com q utilização, ilegal e sem registro contábil, do fundo 
administrativo do PP-2 pelos demais planos administrativamente 
deficitários da Petros.

Essa utilização pode prejudicar o futuro do PP-2.
Lendas - Há muitas lendas sobre o Plano Petros 2 (PP-2) por falta 

de conhecimento do plano. Por exemplo, que ao se aposentar o 
participante pode resgatar de uma só vez todo o seu saldo. Isso 
não é verdade!

Há duas modalidades de aposentadoria. A primeira de forma 
vitalícia, quando o participante se aposenta e prefere que seu 
benefício seja pago até o final de sua vida e de seus dependentes. 
Nesse caso é calculado qual será o seu benefício mensal, baseado 
nas suas contribuições ao longo do tempo de ativo. E o seu plano 
passa a ser de tipo benefício definido, sendo seu saldo transferido 
para uma conta coletiva. Observe que nessa modalidade há 
possibilidade de existência de déficit técnico no plano.

A outra modalidade é a por tempo indeterminado. Será feito o 
mesmo cálculo ano a ano e o benefício será pago enquanto houver 
saldo na conta individual do assistido. Nessa modalidade não há 
possibilidade de existência de déficit técnico e é possível deixar 
eventual saldo pós-morte como herança.

Pelo fim da tabela congelada
Quando a Petrobrás, com a ajuda da FUP e seus sindicatos, 

aprovou o novo Plano de Cargos em 2008 e implantou a chamada 
RMNR (Remuneração Mínima por Nível e Regime), ao mesmo tempo 
criou a chamada Tabela Congelada que tem sido utilizada para 
prejuízo dos assistidos da Petros que não repactuaram. A FNP e a 
FENASPE estão unidas nessa luta pelo fim da Tabela Congelada.

Independência para denunciar
Os Conselheiros eleitos precisam manter sua independência e 

autonomia em relação aos governos e aos partidos políticos. Somente 
por isso conseguimos fazer com que 70 investimentos que foram 
provisionados à perda pela Petros tenham sido auditados pela empresa 
Ernst & Young e levados como denúncia à Previc e ao Ministério Público 
Federal pelo Conselho Fiscal da Petros. Essa atuação independente é 
fundamental para que a Petros possa se ver livre de malfeitos.

Precisamos evitar que o nosso patrimônio seja dilapidado. E 

cobrar civil e criminalmente de quem o dilapidou, a responsabilidade 
e o ressarcimento aos cofres da Petros.

Mas isso deve ser feito sempre com responsabilidade e 
comprovando com fatos e dados as denúncias feitas. Por isso, a 
partir da conclusão de cada uma das investigações que estão sendo 
realizadas na Petros, o Conselho fiscal tem recomendado, mais uma 
vez de forma unânime, que a Petros entre com as ações necessárias 
para reaver os valores perdidos.
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Privatizadas: na linha de frente da luta
Além do Plano Petros do Sistema Petrobrás (PPSP) e do Plano 

Petros 2 (PP-2), a Petros administra ainda mais 37 planos de 
benefícios. A maioria são planos instituídos do tipo CD (Contribuição 
Definida). Mas há também planos do tipo BD (Benefício Definido) 
que são os planos derivados da separação de massas ocorrida 
na década de 1990, em razão das privatizações das empresas do 
Sistema Petrobrás.

Esses planos hoje têm sido objeto de diversos ataques por parte 

das patrocinadoras. Esses ataques são realizados sob a forma de 
retirada de patrocínio, como já aconteceu com os Planos Petros 
Copesul, Petros Braskem e Petros PQU e, agora, está em curso com o 
Plano Petros Ultrafértil. Ou ainda de mudança de administração, caso 
do Plano Petros Lanxess.

Esses dois planos têm sido acompanhados de perto pelos 
conselheiros eleitos, sempre em sintonia com a ASTAUL/Santos e 
com o Sindiquímica/Caxias.

Programa das chapas 43 e 52
= Lutar para que a Diretoria da PETROS execute, 

administrativa ou judicialmente, a cobrança de todas as 
dívidas das Patrocinadoras

=	 Lutar contra a Cisão do Plano Petros do Sistema 
Petrobrás (PPSP)

=	 Lutar para promover a reabertura e impedir, por 
todos os meios legais, o fechamento do Plano PETROS BD.

=	 Lutar por melhoria dos Planos PETROS destacando-
se:

=	 Inclusão de todos empregados da Petrobrás no 
Plano PETROS BD;

=	 Recuperação das perdas dos benefícios dos 
aposentados e pensionistas dentro do interregno legal de 
retroatividade;

=	 Correção dos cálculos das pensões, das reservas de 
poupança, dos benefícios mínimos e das aposentadorias 
antecipadas;

=	 Correção dos benefícios dos pré-existentes;
=	 Pagamento de todos esses passivos conforme prevê 

a lei (5 anos de retroatividade);
=	 Inclusão no Plano PETROS de todos os retardatários 

(pré-70 etc.);
=	 Lutar para que nos casos de retirada de patrocínio os 

direitos dos Participantes sejam rigorosamente garantidos
=	 Lutar pela efetivação do fim do teto de contribuição 

para os pós-82
=	 Lutar pelos interesses dos participantes do PETROS 

2 e demais planos
=	 Lutar pelos níveis dos aposentados que perderam 

ação na justiça
=	 Lutar pela Reversão do Fundo Administrativo da 

PETROS para o seu plano de origem (PPSP) e pelo fim da 
utilização ilegal dos recursos do PPSP e PP-2 pelos demais 
planos

=	 Lutar pela reformulação do Estatuto da PETROS, 
visando:

=	 Estabelecer a efetiva representação paritária 
entre Participantes, Assistidos e Patrocinadoras em 
todos os Órgãos Estatutários de Gestão da PETROS, 
regulamentando o uso do voto de qualidade;

=	 Exigir a condição de Participante ou Assistido 
com, no mínimo, 5 anos de contribuição, em gozo dos 
seus direitos estatutários, para ocupar qualquer cargo de 
direção superior da PETROS;

=	 Restabelecer a competência legal específica e única 
do Conselho Fiscal para, como órgão efetivo de controle 
interno, aprovar ou rejeitar, as contas da administração;

=	 Introduzir a obrigatoriedade específica para a 
presidência da PETROS ser exercida por um participante 
do Fundo do Sistema Petrobrás com, no mínimo 10 anos de 
contribuição.

Itausa: Realizada Auditoria Interna
Em dezembro de 2010, por ocasião da compra das ações de 

Itausa, foram apresentados no Conselho Deliberativo estudos que 
apontavam uma perspectiva de rentabilidade maior que os títulos 
públicos que a Petros detinha em seu portfólio. E o estudo de ALM, 
demonstrava a adequação à necessidade de liquidez nos próximos 
30 anos. Com isso, o Conselho Deliberativo aprovou por unanimidade 
a operação de compra das ações de Itausa.

O Conselho Fiscal na época analisou a operação. O valor que 
foi pago, sem que houvesse garantia de assento no Conselho de 
Administração da Itausa, foi questionado pelo CF.

Em nosso mandato no atual Conselho Fiscal tomamos 

conhecimento de uma ação de fiscalização da Previc (Relatório de 
Fiscalização nº28/2014) em que o ex-diretor de investimentos, Luiz 
Carlos Afonso, havia sido autuado por irregularidades na operação 
de Itausa. O Conselho Fiscal solicitouque no Plano Anual de Auditoria 
Interna da Petros fosse incluída a operação de compra de Itausa.  

O relatório da Auditoria – ainda em caráter confidencial – estará 
sendo apresentado ao Conselho Fiscal em breve. Estamos sendo 
chamados, como testemunhas, a depor em inquérito sobre Itausa na 
Polícia Federal. Nossa posição é clara: todas as irregularidades da 
Petros têm que ser investigadas e seus responsáveis punidos. Itausa 
não é exceção.
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